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Na pauta: valorização dos níveis iniciais da carreira / plano de saúde / carreira docente

S
abemos que o reinício
das aulas é sempre um
momento intenso, re-

pleto de tarefas e atividades.
Mesmo assim, não podemos
adiar nossa assembleia, que
acontecerá no próximo dia
30/8, tendo em vista a urgên-
cia em definir encaminha-
mentos para várias questões,
algumas já presentes há al-
gum tempo, outras mais re-
centes. Vamos a elas:

1. Carreira docente. Como
sabem, sem a prometida vota-
ção de todos os destaques
apresentados por membros do
Conselho Universitário (Co) e
com os problemas apontados
no Informativo Adusp 329, a
reunião do Co realizada em
5/7 votou a regulamentação
dos mecanismos de avaliação
para progressão horizontal na
nova carreira, tendo sido atin-
gido o quórum de 2/3, neces-
sário para sua aprovação.
Além disso, a Reitoria já enca-
minhou circulares às unidades
solicitando que a) sejam elabo-
radas listas tríplices para com-
posição da Comissão Central
de Avaliação para Progressão
de Nível na Carreira Docente
(CCAD) e das Comissões de
Avaliação Setorial (CAS) e b)
sejam sugeridos critérios de
avaliação a serem adotados
nas áreas pertinentes a cada
unidade. Tudo isso, com prazo

até 20/9! Mais ainda: já estão
abertas as inscrições para o
primeiro processo de avalia-
ção para progressão na carrei-
ra docente de Professores Dou-
tores e Associados. Precisa-
mos, portanto, tomar posição
frente a algumas questões que
essa situação suscita.
Em primeiro lugar, acredi-

tamos ser necessária uma
manifestação de nossa assem-
bleia acerca do conteúdo da
regulamentação aprovada,
principalmente no que diz
respeito à decisão de a avalia-
ção ser realizada por parece-
ristas e não por bancas públi-
cas. Além disso, teremos tam-
bém que decidir o que fazer
com as ações judiciais contra
a nova carreira docente que
ainda estão em curso. Deve-
mos levá-las até o fim, ou re-
tirá-las? Precisamos refletir
sobre essa questão, pois am-
bos os caminhos têm implica-
ções importantes. Retirando
as ações, estaremos abrindo
mão (ao menos por enquan-
to) de lutar judicialmente
contra a implementação da
nova carreira. Deixando, ao
contrário, que as ações si-
gam seu trâmite, uma eventu-
al vitória poderia acarretar
problemas para os docentes
que já tenham progredido
nos níveis horizontais. Não é
uma decisão fácil e, por isso

mesmo, precisamos tomá-la
após discussão coletiva na as-
sembleia, com todos os inte-
ressados.

2. Valorização dos níveis

iniciais da carreira. Fomos in-
formados pelo chefe de gabi-
nete da Unesp de que no pró-
ximo dia 5/9 os três reitores
se reunirão para discutir a
questão e que, posteriormen-
te, deverá ser agendada reu-
nião do Cruesp com as três as-
sociações docentes. Cabe a
nossa assembleia reiterar a ur-
gência de que as reitorias ne-
gociem a pauta específica dos
docentes das três universida-
des.

3. Mudança da sede da

Adusp. Como noticiado (In-
formativo Adusp 330) , a Rei-
toria solicitou que a Adusp
deixe o espaço que ocupa há
mais de 20 anos, em função
da reforma no prédio da Anti-
ga Reitoria. Ao mesmo tem-
po, a Reitoria colocou dúvi-
das quanto à legalidade da
cessão de espaços para o fun-
cionamento de sindicatos.
Encaminhamos então, a pedi-
do do reitor, ofício à Reitoria
no qual manifestamos a com-
preensão de que não há obje-
ção legal a que a USP ceda
espaço no campus para a
Adusp. Anexamos pareceres
da Consultoria Jurídica (CJ)
da USP, datados de 2009,

que respaldaram a cessão de
espaço no campus de Ribei-
rão Preto para a subsede da
Adusp — ocorrida em abril
de 2010, portanto já na ges-
tão Rodas.
Fomos informados de que

nossa manifestação foi enca-
minhada à CJ e, enquanto a
Reitoria aguarda a manifesta-
ção da consultoria acerca de
seu próprio parecer (! ) , nos
foi oferecido um espaço no
prédio da Administração da
antiga Prefeitura do Campus,
para sede provisória. Fomos
conhecê-lo no dia 12/8 e ma-
nifestamos ao professor Ama-
dio, chefe de gabinete, que
nos acompanhou na visita,
nossa intenção de negociar
com a Reitoria um “pacote”
completo, envolvendo uma
solução provisória e outra de-
finitiva. Ele nos informou, en-
tão, de que uma solução defi-
nitiva dependeria da posição
da CJ acerca do tema.. . Insis-

timos com ele ser necessário
acelerar esse processo, para
que possamos retomar o diá-
logo com a Reitoria sobre a
questão. Afinal, parece que
as obras no prédio da antiga
Reitoria estão começando. . .

4. Plano de saúde. Fomos
surpreendidos por recente re-
solução do reitor (USP-5964) ,
ad referendum dos colegia-
dos, que cria o Sistema Assis-
tencial de Saúde Próprio da
Universidade de São Paulo,
que pretende oferecer aos
servidores da USP assistência
médica ambulatorial e hospi-
talar. A resolução, publicada
no Diário Oficial em
10/8/2011, estabelece três
modalidades assistenciais:
Plano Básico, Plano Especial e
Plano Nacional. O Plano Bási-
co será gerido pela Coordena-
doria de Saúde da USP, en-
quanto será contratada em-

Valorização salarial, plano de saúde
e nova carreira exigem posição da Assembleia

continua na p.4

Leia a cobertura
da reunião do
CR da Adusp
ocorrida em
1 9/8 no campus
de Ribeirão
Preto, p.3
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P
ublicamos nesta edi-
ção mais um texto so-
bre os novos cursos da

USP, dando continuidade à
série iniciada na edição 326
do Informativo Adusp. O tex-
to a seguir explica as finalida-
des do curso de graduação
em Gerontologia da EACH e
é de autoria da professora
Ângela Maria Machado de Li-
ma Hutchison.

•
O primeiro curso de gradu-

ação em Gerontologia do Bra-
sil, com grau de bacharela-
do, opera desde 2005 na Es-
cola de Artes, Ciências e Hu-
manidades da USP (EACH) .
O desafio da mais nova unida-
de da USP, organizada a par-
tir do princípio da interdisci-
plinaridade e que conta com
10 cursos, é a inovação peda-
gógica, ao buscar atender às
emergentes necessidades so-
ciais do país, relativas à for-

mação de profissionais com
perfis, competências e habili-
dades multidisciplinares.
No caso específico de Ge-

rontologia, o curso foi criado
com intuito de formar profis-
sional competente para aten-
der às necessidades dos que
envelhecem, tendo como ba-
se o envelhecimento da popu-
lação brasileira e a consulta
realizada pela USP à comuni-
dade residente na Zona Leste
quando proposta, em 2003, a
instalação da EACH, então
projeto USP Leste. O resulta-
do da consulta apontou im-
portante interesse da popula-
ção local em um curso volta-
do para a problemática do en-
velhecimento, dos idosos e
de suas necessidades.
Em consonância com a ino-

vação pedagógica proposta pe-
la EACH, o projeto pedagógi-
co do curso de Gerontologia
se inspirou no modelo integra-

tivo de matriz curricular, pro-
posição indicada na Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação
Nacional (Lei 9.394/96) para
as instituições de ensino supe-
rior há cerca de uma década.
Em grandes linhas, esses

estudantes são formados pa-
ra atuar como gestores de
atenção em Gerontologia. O
curso oferece também a pos-
sibilidade de que eles desen-
volvam carreira acadêmica,
ou de pesquisa, nas diversas
áreas que compõem o campo
das ciências que estudam o
envelhecimento humano.

Generalista
Esses objetivos gerais se

traduzem em disciplinas e
atividades práticas contidas
na estrutura curricular (ou
projeto político-pedagógico)
do curso de Gerontologia,
apresentada, em síntese, a se-
guir. Essa estrutura organiza-

se em oito semestres com
disciplinas de três grandes
áreas; e oferece aos estudan-
tes formação integral sobre o
processo de envelhecimento
humano (individual e popula-
cional) e a velhice, buscando
integrar conhecimentos e
práticas oriundas das ciênci-
as biológicas, psicológicas,
sociais e sociais aplicadas (as-
sistência social e gestão) . O
profissional egresso desse
curso, o gerontólogo, atua co-
mo gestor de organizações,
formulador de políticas públi-
cas para o envelhecimento
saudável, gestor de casos,
além de contribuir com a pro-
dução de conhecimentos ci-
entíficos no campo da Geron-
tologia.
Sabemos que no campo da

Gerontologia intervenções
no campo da saúde, da assis-
tência social e de outras áre-
as já são realizadas, há algu-

mas décadas, por equipes
multiprofissionais compostas
por especialistas. Tal confi-
guração especializada, po-
rém, tem se demonstrado in-
suficiente no que se refere à
realização da gestão integral
de organizações, casos, polí-
ticas e recursos. Pesquisas e
experiências nacionais e in-
ternacionais indicam que a
gestão integral favorece o
planejamento, a execução e
a avaliação de ações, sobre-
tudo por seu potencial de
promover a melhor adequa-
ção possível de recursos às
sofisticadas necessidades e
serviços oferecidos.
O desafio da EACH é for-

mar o gerontólogo com com-
petência generalista e habili-
dade para atuar como articu-
lador de ações e contribuir
para aprimorar as teorias e
as práticas gerontológicas vi-
gentes.

Da inovação pedagógica ao desafio de formar gerontólogos

A Confederação Nacional
dos Trabalhadores em Educa-
ção (CNTE) realizou em
16/8 um Dia de Paralisação
Nacional para cobrar a im-
plementação do Piso Nacio-
nal do Magistério, fixado pe-
la lei 11.738/2008. Nessa
mesma data a diretoria da
entidade se reuniu com o
ministro da Educação, Fer-
nando Haddad, para debater
as principais reivindicações
dos educadores e cobrar do
MEC iniciativas em favor da
Lei do Piso.
A CNTE pediu a Haddad

gestões para que o Supremo
Tribunal Federal (STF) publi-
que o acórdão favorável à
Lei do Piso e para que o
Congresso Nacional vote o
PL 3.776/2008 sobre a fór-
mula de reajuste do Piso Sa-
larial. Propôs, ainda, que o
MEC estabeleça convênios
de programas e sistemas de

ensino para a educação bási-
ca somente com estados e
municípios que cumpram a
Lei do Piso; que homologue
os pareceres do Conselho
Nacional de Educação que
tratam do caráter de impro-
bidade administrativa quan-
do os gestores não cumpri-
rem a Lei; e que aprove o pa-
recer sobre os padrões de
qualidade para o ensino da
educação básica: custo alu-
no-qualidade.
Além disso, a entidade

chamou a atenção para as
greves de professores das re-
des públicas estaduais que
estão acontecendo no país,
principalmente as de Minas
Gerais, Ceará e Sergipe, que
já duram mais de 60 dias, e
solicitou a intervenção de
Haddad nessa questão, em
favor da categoria, que luta
para que o piso seja acatado
por esses governos.

Acórdão do STF
“Diante da persistência

de gestores em protelar a
aplicação integral da lei
11.738/2008”, a CNTE deci-
diu reiterar a jurisprudência
do STF que dispensa a publi-
cação de acórdão — bastan-
do, portanto, a ata do julga-
mento — para efetivar o di-
reito proclamado pelo plená-
rio da corte. Embora até
agora o acórdão do julga-
mento de mérito da ADIn
4.167 (impetrada pelos go-
vernadores de RS, SC, PR,
MS e CE em contestação à
constitucionalidade da lei
11.738/2008) não tenha si-
do publicado, a entidade
considera que desde 6/4,
quando foi julgada a primei-
ra parte da ADIn, relativa à
vinculação do piso ao venci-
mento (e não à remunera-
ção) inicial das carreiras
dos profissionais do magisté-

rio com formação normal de
nível médio, todas as admi-
nistrações públicas do país
estão obrigadas a adapta-
rem seus planos de carreira
utilizando o piso nacional
como referência mínima. E
para que o efeito vinculante
da decisão do STF seja ga-
rantido, basta a apresenta-
ção da ata do julgamento. O
descumprimento da decisão
enseja reclamação perante o
próprio STF, que deve ser
apresentada pelos sindica-
tos da categoria.
Em relação à vinculação

da hora-atividade à jornada
de trabalho estipulada nos
planos de carreira locais, a
decisão do STF foi também
pela constitucionalidade da
lei, mas sem aplicação do
efeito vinculante. Em caso
de descumprimento desse
preceito por parte dos ges-
tores, ao invés de reclama-

ção ao STF, os sindicatos
deverão acionar o judiciário
local.
Em Cubatão, a proposta

de reformulação da lei com-
plementar que instituiu o
Estatuto e Plano de Carrei-
ra do Magistério Público
Municipal, apresentada pela
prefeita Márcia Rosa em
3/8, já garante o cumpri-
mento de 2/3 da jornada de
trabalho em sala de aula e o
restante destinado à realiza-
ção de Horário de Trabalho
Pedagógico (HTP) , forma-
ção continuada em serviço
e horário livre para a produ-
ção de atividades relaciona-
das ao trabalho docente —
cumprindo, assim, o artigo
2º, parágrafo 4º, da Lei do
Piso. Nele é garantido “o li-
mite máximo de 2/3 da car-
ga para o desempenho de
atividades de interação com
os educandos”.

Professores cobram do MEC iniciativas em defesa do Piso Nacional do Magistério
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O abono de permanên-
cia devido ao servidor pú-
blico que preencha os re-
quisitos para a aposentado-
ria voluntária, mas opte
por permanecer em ativida-
de, deverá ser concedido a
partir da data da efetiva
aquisição do direito e inde-
pendentemente de requeri-
mento, esclarece a assesso-
ria jurídica da Adusp.
Não há dúvida: o direito

constitucional ao abono
de permanência prescinde
de requerimento, até por-
que o texto constitucional
é expresso em exigir ape-
nas a implementação das
condições para a aposenta-
doria, ou seja, tempo para
aposentar e a permanência
em atividade.

Qualquer restrição à
concessão do abono de
permanência, seja por
meio de lei complemen-
tar estadual, seja por de-
creto regulamentador, é
inconstitucional, já tendo
o Tribunal de Justiça de
São Paulo e o Supremo
Tribunal Federal pacifica-
do entendimento neste
sentido.
Na eventualidade da

Universidade iniciar o pa-
gamento do abono após a
data da aquisição do direi-
to, os valores atrasados
devem ser creditados na
conta do docente
Eventual ofensa ao refe-

rido direito constitucional
poderá ser corrigida atra-
vés de ação judicial.

As manifestações dos estu-
dantes chilenos por educação
pública, gratuita e de qualida-
de já se estendem por meses
no Chile. Tanto o setor uni-
versitário como o ensino mé-
dio estão paralisados e exi-
gem “garantias” para aceitar
diálogo com o governo do
presidente Sebástian Piñera.
No entanto, as cenas de vio-
lência policial em Santiago e
outras cidades marcaram os
cinco grandes protestos públi-
cos que chegaram a agregar
até 500 mil pessoas.
Há quase cinco semanas,

40 estudantes aderiram a ou-
tra forma de protesto: a gre-
ve de fome. Segundo o Portal
Terra (16/8) , o ministro da
Saúde, Jaime Mañalich, decla-
rou que alguns alunos já per-
deram 8 quilos, sofreram di-
minuição de massa muscular,
apresentam baixa pressão ar-
terial, cólicas intensas e desi-

dratação. A médica que acom-
panha os estudantes, Nuñes
Allende, alertou que após 30
dias sem comer aumentam
os riscos para o sistema imu-
nológico e cardíacos (Correio
Braziliense, 16/08) . Desde
15/8, três estudantes da cida-
de de Buin, próxima a Santia-
go, pararam de ingerir líqui-
dos, fator clímax da tensão
que desencadeou na ocupa-
ção do escritório do Fundo
das Nações Unidas para a In-
fância (Unicef) por artistas
chilenos que cobram do go-
verno uma rápida solução
principalmente para o caso
desses estudantes.
No dia 17/8, o governo chi-

leno entregou nova proposta
aos estudantes em resposta
às manifestações. De acordo
com o jornal argentino Pági-
na 12 (18/8) , a situação que
se torna cada vez mais delica-
da levou o governo Piñera a

apresentar novas ofertas: am-
pliar o número de bolsas de
estudo, reduzir juros de em-
préstimos para financiar o
ensino superior (de 5,6% pa-
ra 2%) , transferir os colégios
municipais ao Estado central
e assegurar a qualidade do
ensino em todas as áreas. En-
tretanto, alunos e professo-
res rejeitaram o novo pacote
de medidas anunciadas pelo
governo para acabar com o
conflito.
“Precisamos de esclareci-

mento, ainda há muitas lacu-
nas”, disse Camila Vallejo,
presidente da Federação de
Estudantes da Universidade
do Chile, para quem o anún-
cio oficial deixou mais dúvi-
das do que certezas. “Ainda
não vejo como garantir cons-
titucionalmente que o Esta-
do não seja apenas fiador,
mas sim responsável e prove-
dor da educação pública”.

Greve de fome radicaliza luta
por mudanças na educação chilenaAbono de Permanência

independe de requerimento

A
posentadoria especial,
assédio moral sofrido
por docentes, Plano Na-

cional da Educação. Estes fo-
ram alguns dos pontos discu-
tidos na reunião do Conselho
de Representantes da Adusp
(CR) realizada na subsede de
Ribeirão Preto, no dia 19/8.
Sobre as aposentadorias es-

peciais por trabalho em condi-
ções insalubres, o professor
Ciro Correia, do GT Jurídico,
informou aos representantes
que será divulgada em breve
uma consolidação da legisla-
ção existente, inclusive orien-
tações sobre a conversão de
tempo de trabalho em situa-
ção insalubre em tempo co-
mum. Os representantes apre-
sentaram dúvidas sobre algu-
mas situações. A professora
Heloísa Borsari, presidente
da Adusp. informou que será
organizado, em setembro, um
debate sobre a Previdência.

O CR constatou a ocorrên-
cia de diversos casos de assé-
dio moral em unidades da
USP e discutiu formas de
combater essa prática. Verifi-
cou-se que há casos relacio-
nados a pressões produtivis-
tas, que geram estresse e de-
pressão nos docentes vitima-
dos por elas. Outros episódi-
os estão relacionados ao
método de contratação: do-
centes jovens, recém-contra-
tados, são constrangidos a
trabalhar antes mesmo de to-
mar posse, e a assumir exten-
sa carga didática.

Perfil
A diretoria da Adusp apre-

sentou aos representantes o
material impresso que será
utilizado num levantamento
do perfil dos docentes, que
terá início nas próximas se-
manas em quatro unidades:
Instituto de Psicologia, Esco-

la de Artes, Ciências e Huma-
nidades, Faculdade de Direi-
to de Ribeirão Preto e Facul-
dade de Educação. A enquete
indaga ao professor: “Quais
são suas preocupações com
relação ao seu trabalho na
universidade?”
A partir de um informe da

professora Lighia Horo-
dinsky-Matsushigue, do GT
Educação, o CR discutiu di-
versos aspectos do Plano Na-
cional da Educação (PNE)
2011-2020. A insuficiência
de recursos (apenas 7% do
PIB) , a expansão do ensino
superior majoritariamente

por via privada (74% das ma-
trículas) e a elevação da rela-
ção estudantes/professor pa-
ra 18, prevista na estratégia
12.3, preocuparam os mem-
bros do CR.
Foi aprovada a ideia de en-

caminhar uma carta às co-
missões de graduação e ao
Conselho de Graduação da
USP, para que se pronunciem
a respeito das muitas ques-
tões relevantes envolvidas no
PNE 2011-2020. Outras ini-
ciativas serão sugeridas ao
GT Educação do Andes-SN.
Os representantes tam-

bém receberam informes so-
bre a mudança da sede da
Adusp no campus de São
Paulo, sobre as tratativas
com o Cruesp acerca da va-
lorização dos níveis iniciais
da carreira docente e sobre
a Jornada Nacional de Lu-
tas, iniciada em Brasília no
dia 17/8.

CR da Adusp reuniu-se em Ribeirão Preto

Conselho debateu PNE e problemas da categoria
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U
ma greve iniciada no
dia 11/8 paralisou to-
talmente as atividades

da Escola de Engenharia de
Lorena (EEL) , antiga Faen-
quil. “A escola está 100% para-
da”, informa o professor Do-
mingos Sávio Giordani, do De-
partamento de Química. O es-
topim da greve foi a renova-
ção, sem alterações, do
convênio firmado em 2006 en-
tre a USP e o governo do Esta-
do, que mantém o quadro de
pessoal da EEL sob a adminis-
tração da Secretaria de Desen-
volvimento Econômico, Ciên-
cia e Tecnologia (SDECT),
portanto sem vinculação à
USP, o que se reflete em regi-
me salarial diferenciado, com
valores inferiores aos pagos
pela universidade.
“Em 10 de agosto de 2011,

findo o convênio que regulari-
zou a prestação de serviços à
USP nos primeiros cinco anos
da incorporação, fomos surpre-
endidos com a notícia de que

o atual convênio, e não o novo
proposto pela USP, seria reno-
vado por mais cinco anos, o
que para nós é inadmissível,
pois prorroga a situação insus-
tentável em que nos encontra-
mos”, explica a Carta Aberta
dos Docentes da EEL, segun-
do a qual “há servidores que
não têm reajuste salarial há
seis anos, gerando defasagens
de até 50% quando compara-
dos aos salários de servidores
que desempenham funções
idênticas na USP”. Em 25/2 e
7/3/2008, a unidade esteve
em greve pelo mesmo motivo
(Informativo Adusp 253) .
“Os alunos também estão

apoiando o movimento. Fize-
ram uma assembleia com
mais de 200 pessoas, foi uma
surpresa para nós, porque
eles são os prejudicados e
achamos que provavelmente
iriam viajar, se ausentar da
escola. Mas estão fazendo
um movimento enorme”, re-
lata o professor Giordani.

“Queremos trabalhar, mas
queremos isonomia. Não que-
remos tratamento diferencia-
do e para pior”, afirma o pro-
fessor André Prado, do colé-
gio de aplicação da EEL (Co-
pel) . Ele lembra que desde a
incorporação da antiga Faen-
quil a perspectiva era a trans-
ferência para o quadro da
USP. “Mas não ocorreu, e a
gente ficou dentro da secre-
taria, meio dividido, como
prestador de serviços, num
termo de anuência, um con-
vênio no qual a gente fica em-
prestado para a USP. Recebe-
mos vale-alimentação, umas
coisinhas simples. Mas a se-
cretaria nega sexta-parte, ne-
ga quinquênio. . .”

Diretor apoia
O único funcionário da

USP na EEL apoia a greve.
Trata-se do diretor da unida-
de, o professor Nei Fernandes
de Oliveira Jr. “O secretário
[Paulo Alexandre Barbosa] pe-

diu que eu terminasse a gre-
ve. A greve não é minha. São
cinco anos de promessas não
cumpridas”, declara ao Infor-
mativo Adusp. “É extrema-
mente difícil para mim admi-
nistrar um quadro cujo RH es-
tá na Secretaria. A reivindica-
ção dos funcionários também
é minha, é encampada pelo di-
retor. A universidade sempre
soube disso”.
Ele confirma que no dia

16/8 houve uma reunião en-
tre o secretário e o reitor,
na qual foi decidido um pla-
no de ação. “Estive no Palá-
cio dos Bandeirantes e fui in-
formado, mas não participei
da reunião. A proposta é de
um convênio que vai permi-
tir à USP, através de gratifi-
cações, equiparar os salários
do funcionalismo daqui aos
salários da USP. O convênio
anterior proibia isso”. O di-
retor acredita que em breve
a proposta será apresentada
ao movimento, “e o pessoal

vai estudar e decidir os ru-
mos”. No entanto, adverte
ele, a greve tem outro foco,
que é a administração do
quadro diretamente pela
universidade.
A antiga Faenquil era uma

autarquia de regime especi-
al, como as universidades pú-
blicas estaduais. Como os ce-
letistas da administração di-
reta não têm os mesmos di-
reitos dos estatutários, o
pessoal da EEL, ao passar à
alçada da SDECT, terminou
por perder direitos: “Houve
uma auditoria na folha de pa-
gamentos, e tudo aquilo que
não é direito do celetista foi
cortado. Todos os pró-labores
foram cortados”. O resultado
disso é uma “enorme quanti-
dade de processos na justiça”
contra o Estado, geralmente
vitoriosos. Mas o pior proble-
ma, segundo o diretor, é que
“o índice do Cruesp não po-
de ser usado para os funcio-
nários do Estado”.

Greve paralisa totalmente a EEL

presa para operacionalização
dos Planos Especial e Nacio-
nal, que serão implementados
se houver adesão de, no míni-
mo, 1.500 usuários em cada
um deles. Ainda segundo a re-
solução, as contribuições pa-
gas pelos beneficiários destes
planos “ficarão depositadas
em conta específica adminis-
trada pela USP e constituirão
reserva para pagamento dos
serviços e procedimentos reali-
zados fora da rede assistencial
básica, observadas as cobertu-
ras e regras previstas nos res-
pectivos planos”. A resolução
prevê também que o atendi-
mento de todos os beneficiári-
os e dependentes que aderi-
rem ao Plano Básico seja reali-
zado em “rede assistencial bá-
sica de âmbito regional, com
acomodação em enfermaria,
sendo integralmente custeado
pela USP”. Ah, em tempo:
aqueles que preferirem ser

atendidos apenas no HU e de-
mais serviços de atendimento
próprios daUniversidade pode-
rão optar por não ingressar
no Sistema, “mediante reque-
rimento escrito dirigido à Co-
ordenadoria de Saúde”. Quem
entendeu como o sistema fun-
cionará? Que estudos respal-
dam essa resolução? Apenas a
deliberação dos presidentes
da CLR e da COP, menciona-
das logo no início da resolu-
ção? Quem foi informado so-
bre isso? Que unidade teve a
oportunidade de se manifes-
tar a respeito? Que empresa a
Reitoria pretende contratar e
com que critérios?
Visando ao esclarecimento

dos colegas acerca de tema
tão fundamental, a diretoria
da Adusp encaminhou convite
à Reitoria para que compareça
à Assembleia de 30/8 para nos
ajudar a dirimir as dúvidas.
Nosso GT-Saúde, que se reuni-

rá no dia 1º/9, certamente tra-
tará também de discuti-lo.

5. Convênio com a Secre-

taria de Segurança do Esta-

do. Como já noticiado em
5/8, o Conselho Gestor do
Campus da Capital aprovou
convênio a ser assinado com
a Secretaria de Segurança Pú-
blica do Estado, visando a im-
plementar medidas de polici-
amento e segurança na Cida-
de Universitária. Uma das
ações previstas é a alocação
de equipe fixa de viaturas e
equipamentos no campus. O
que pensamos disso? A pre-
sença da PM no campus, ago-
ra permanentemente, nos tra-
rá mais segurança? E as me-
didas de prevenção, como ilu-
minação, a quantas andam ?
Bem, assunto não nos fal-

ta! Precisamos agora cons-
truir uma assembleia geral
forte, precedida de discus-
sões nas unidades!
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